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RESUMO
Objetivo: Realizar um levantamento dos artigos científicos que utilizaram acervos de imagem como fonte de 
pesquisa em Odontologia Legal e discutir essa utilização sob perspectivas éticas, bioéticas e legais. Material e 
Métodos: Foi realizada uma busca de artigos científicos nas bases de dados Lilacs, PubMed e Scielo entre os anos 
de 2015 e 2019 utilizando descritores nos idiomas português, inglês e espanhol. Foram incluídos apenas artigos 
da área de Odontologia Legal que utilizaram acervos de imagem como fonte de informação. Foram excluídos es-
tudos laboratoriais ou clínicos, arqueológicos ou antropológicos, relatos de caso ou artigos de revisão, estudos 
prospectivos ou que utilizaram exames de imagem não pertencentes a acervos. Resultados: Foram selecionados 
171 artigos científicos. Desses, 22,80% (n=39) foram realizados por autores vinculados a instituições brasileiras, 
e 77,19% (n=132) mencionaram aprovação por comitê de ética em pesquisa ou instituição correspondente com 
(ou sem) necessidade de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Conclusão: Os acervos de imagem 
compreendem uma importante fonte de informação para pesquisas em Odontologia Legal dada a quantidade de pu-
blicações realizadas no período avaliado. A maioria dos artigos mencionou aprovação ética e respeito à privacidade 
dos participantes, conforme os requisitos estabelecidos para dispensa do TCLE.

Palavras-chave: Odontologia Legal; Bioética; Comitês de Ética em Pesquisa; Ética em Pesquisa; Ética na Publicação 
Científica.

INTRODUÇÃO

A Odontologia Legal consiste na especialidade 
responsável por prestar esclarecimentos à Justiça 
e cujo campo de atuação abrange demandas como 
orientação odontolegal, exames traumatológicos, 
perícias em suas mais variadas esferas (cível, cri-
minal, trabalhista ou administrativa), exames de 
identificação humana, de estimativa de idade, 
entre outras1,2. O exame pericial odontológico tem 
como principal finalidade o levantamento do maior 
número de informações do objeto ou situação ques-
tionada3-5, o que pode demandar o emprego de exa-
mes de diagnóstico por imagem5,6.

Nesse contexto, os exames de imagem com-
preendem uma importante fonte de informação para 

a identificação humana post mortem, e sua utiliza-
ção torna o processo mais ágil e menos oneroso7,8. 
Além disso, exames radiográficos possibilitam que 
métodos de estimativa de idade pelos dentes sejam 
realizados com praticidade em âmbitos previdenciá-
rios, de adoção ou de imputabilidade penal quando 
a idade do suspeito é questionada9-11.

Assim, em virtude da importância que os exa-
mes de imagem detêm nos diferentes campos de 
atuação da Odontologia Legal, diversas pesquisas 
que utilizaram acervos de imagem foram realizadas 
com o intuito de testar a aplicabilidade ou mesmo 
validar na população brasileira métodos que são 
utilizados internacionalmente12-14. Acervos de ima-
gem também têm sido utilizados em pesquisas que 
visam adaptação ou aprimoramento de ferramentas 
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português, inglês e espanhol. Operadores de relação 
“AND” e “OR” foram devidamente empregados para 
uma maior abrangência de artigos.

Após pesquisa inicial, fez-se a seleção dos 
artigos com base nos critérios de inclusão e exclu-
são estabelecidos. Os artigos que compuseram 
a amostra foram selecionados após a leitura do 
título, do resumo e da metodologia na íntegra. 
Foram incluídos todos os artigos de pesquisa rela-
cionados à área de Odontologia Legal que utiliza-
ram acervos radiográficos e de imagem de seres 
humanos como fonte de informação. Estudos labo-
ratoriais ou clínicos, arqueológicos ou antropoló-
gicos, bem como relatos de caso ou artigos de 
revisão foram excluídos da amostra. Além disso, 
também foram excluídos os estudos prospectivos 
e pesquisas que utilizaram exames de imagem não 
pertencentes a acervos. Os artigos encontrados 
em duas ou mais bases de dados foram contabili-
zados apenas uma vez.

Os artigos selecionados tiveram seus obje-
tivos, metodologia e resultados analisados com o 
intuito de verificar se a não aplicação do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em pes-
quisas que utilizaram acervos de imagem como fonte 
de informação influenciou na aprovação da pesquisa 
por comitês de ética ou instituição correspondente. 
Dessa forma, as seguintes informações foram levan-
tadas: (I) País de afiliação do primeiro autor; (II) 
Origem do acervo; (III) Tipo de imagem utilizada; 
(IV) Idade dos participantes; (V) Quantidade de exa-
mes incluídos; (VI) Fonte do acervo; (VII) Menção à 
apreciação ética e; (VIII) Finalidade do estudo. 

Cabe ressaltar, entretanto, que a “origem 
do acervo” compreende uma informação na qual 
poderia englobar exames provenientes de diferen-
tes populações/países como no caso da Inglaterra e 
Escócia que foram categorizados como Reino Unido. 
No que diz respeito à “fonte do acervo”, exames 
provenientes de mais de uma universidade ou de 
hospitais universitários, por exemplo, foram catego-
rizados como procedentes de universidade. 

Além disso, quanto à “Idade dos participan-
tes”, faixas etárias delimitadas por casas decimais 
foram categorizadas em intervalos fechados, isto é, 
uma faixa etária de 6,2 e 24,8 anos, por exemplo, 
foi considerada pertencente à faixa etária entre 6 
e 24 anos. Assim, os dados coletados foram orga-
nizados em planilhas do software Microsoft Excel® 

relacionadas à identificação humana15-16, bem como 
a detecção de fraudes que podem ocorrer em exa-
mes radiográficos quando esses são requisitados 
com finalidade administrativa17.

E para que pesquisas que envolvem o ser 
humano, direta ou indiretamente, possam ser 
realizadas no Brasil, torna-se necessária aprecia-
ção e aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP), que são colegiados que têm por finalidade 
a defesa dos interesses dos sujeitos da pesquisa 
e o desenvolvimento pautado em princípios éticos 
e bioéticos18,19. Dentre os princípios bioéticos, a 
autonomia do participante diz respeito ao direito 
que lhe é assegurado de consentir ou dissen-
tir acerca de sua participação em determinada 
pesquisa19-21.

Diante disso, dilemas éticos e legais relacio-
nados ao uso de dados secundários (acervos de 
prontuários e exames por imagem) podem surgir, 
sobretudo no que diz respeito à necessidade de 
informar ao paciente que as informações conti-
das em seu prontuário poderão ser utilizadas em 
pesquisas científicas22. Nesse contexto, conquanto 
a privacidade das informações do paciente seja 
garantida pelos pesquisadores22, entendimentos 
contrários podem impedir a realização de pesquisas 
com base na justificativa de que o ato de consentir 
do paciente no momento da atenção odontológica 
não estaria direcionado à realização da pesquisa 
científica específica.

Dessa forma, o presente artigo teve como 
objetivo realizar um levantamento quantitativo de 
artigos científicos que utilizaram acervos de ima-
gem como fonte de pesquisa em Odontologia Legal, 
bem como discutir sua utilização sob perspectivas 
éticas, bioéticas e legais.

MATERIAL E MÉTODOS

Para verificar a importância dos exames por 
imagem como fonte de dados em pesquisa cientí-
fica na área de Odontologia Legal, realizou-se uma 
busca de artigos científicos nas bases de dados Lilacs, 
PubMed e Scielo entre os anos de 2015 e 2019, utili-
zando os descritores “Odontologia Legal”, “Radiografia 
Dentária”, “Radiografia Panorâmica”, “Imagem 
por Ressonância Magnética”, “Ultrassonografia”, 
“Tomografia” e “Diagnóstico por Imagem” nos idiomas 
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(Microsoft Corp., Redmond, WA, EUA) e submetidos 
à análise descritiva.

RESULTADOS

Foram selecionados 171 artigos científicos 
publicados em periódicos de circulação nacional e 
internacional. Na Tabela 1, é possível observar a 
quantidade total de artigos encontrados em portu-
guês, inglês e espanhol e os artigos selecionados 
após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão.

Tabela 1
Quantidade de artigos encontrados e selecionados.

Base 
de 

dados
Idioma Artigos 

encontrados
Artigos 

selecionados

Lilacs
Português 297 14
Inglês 239 1
Espanhol 199 0

PubMed
Português 0 0
Inglês 329 148
Espanhol 0 0

Scielo
Português 44 1
Inglês 64 3
Espanhol 43 4

TOTAL 1.215 171

Quando separados por ano de publicação, 
pode-se observar que a utilização de acervos de 
imagem em pesquisas científicas esteve presente 
em quantidade considerável, além de sua utilização 
ter demonstrado crescimento no período avaliado, 
conforme ilustra a Figura 1.

Figura 1: Quantidade de artigos selecionados por 
ano de publicação.

No que diz respeito ao país de vinculação do 
primeiro autor, do total de 171 artigos seleciona-
dos, 22,80% (n=39) dos artigos foram realizados 
por autores vinculados a instituições brasileiras. 
Em relação à origem dos acervos, a mesma quanti-
dade foi obtida, sendo que uma das pesquisas uti-
lizou acervos de dois países. Não necessariamente, 
os trabalhos que foram realizados no Brasil pos-
suíam amostra brasileira. Houve um caso em que 
a pesquisa foi realizada no Brasil e o acervo era de 
Portugal e em outro, da Holanda. Os demais esta-
vam distribuídos em países distintos, como demons-
trado nas Tabelas 2 a 4 do material suplementar.

Outra informação de grande relevância é em 
relação à variabilidade dos tipos de imagem odon-
tológica utilizada nas pesquisas, bem como a quan-
tidade de publicações, conforme demonstrado pela 
Figura 2. Nesse aspecto, torna-se importante desta-
car que 14 artigos utilizaram dois tipos de imagem 
para realizar o estudo, um artigo utilizou três tipos 
de imagem e outro, quatro tipos. Logo, uma vez 
que um mesmo trabalho tenha utilizado diferentes 
tipos de imagem, a quantidade de exames apre-
sentados na Figura 2 ultrapassa a quantidade de 
artigos analisados.

*Tomografia Computadorizada de Feixe Cônico.

Figura 2: Distribuição dos tipos de imagem odontológica 
dentre os artigos selecionados.

Outro fator explorado foi a idade dos parti-
cipantes das pesquisas. Do total de 171 artigos, a 
menor idade encontrada foi de três anos e a maior 
foi de um trabalho que mencionou que a idade iria 
até os 100 anos. Entretanto, inúmeros trabalhos 
não estabeleceram um limite máximo de idade.

Quando analisada a quantidade de exa-
mes utilizados em cada estudo, observa-se que 
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o número mínimo da amostra utilizada foi de dez 
exames e o máximo de 43.467 exames. As idades 
e os números das amostras de todos os trabalhos 
estão demonstrados nas Tabelas 2 a 4 do material 
suplementar.

Já em relação à análise realizada em cada 
artigo, separadamente, foi possível observar que 
77,19% (n=132) dos artigos selecionados mencio-
naram aprovação por comitê de ética em pesquisa 
ou instituição correspondente. Além disso, 119 arti-
gos obtiveram as amostras em universidades, 22 
em clínicas radiológicas externas a universidades, 
18 em clínicas externas a universidades (não sendo 
detalhada se eram clínicas radiológicas), 11 em 
hospitais sem vínculo universitário e nove não men-
cionaram a fonte do acervo. É importante mencio-
nar que oito estudos obtiveram as amostras em dois 
bancos de dados diferentes e que por conta disso a 
quantidade de informação relativa à fonte do acervo 
(n=179) apresenta um quantitativo maior em rela-
ção ao número de artigos analisados (n=171).

Os artigos publicados distribuíram-se, em sua 
maioria, nas temáticas apresentadas na Figura 3. 
Além disso, outros artigos avaliaram Aproximação 
Facial Forense (n=9); Ancestralidade (n=2); 
Auditoria (n=1); Anatomia aplicada à Odontologia 
Legal (n=1) e Dimorfismo Sexual (n=1). Juntas, 
todas as temáticas foram avaliadas 177 vezes den-
tre o total de 171 artigos analisados, uma vez que 
houve artigos que avaliaram mais de um tema. 
Assim, quatro artigos avaliaram estimativa de sexo 
e estimativa de idade; um artigo avaliou estima-
tiva de sexo e ancestralidade, e um artigo avaliou 
dimorfismo sexual e ancestralidade.

Figura 3: Finalidade dos estudos que foram mais citados nas 
pesquisas.

DISCUSSÃO

A proteção e promoção dos direitos da pes-
soa humana, bem como autonomia do indivíduo 
enquanto paciente ou participante de pesquisas 
científicas aflorou no mundo pós-Segunda Guerra 
Mundial com a publicação do Código de Nuremberg 
(1947) e da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948)21. Na área da saúde e em pes-
quisas científicas, o princípio bioético da autonomia 
e o direito à autodeterminação da pessoa humana 
traduz-se na escolha livre pautada na capacidade 
que os indivíduos detêm de receber, compreender e 
consentir sobre determinada informação19,21.

A garantia da proteção dos direitos dos par-
ticipantes da pesquisa consiste no desígnio funda-
mental para o qual os comitês de ética em pes-
quisa foram criados, e suas apreciações éticas 
avaliam o mérito da realização de pesquisas cientí-
ficas mediante análise de fatores como a pondera-
ção entre os riscos e benefícios presentes em uma 
pesquisa19. Embora não exista uma normativa que 
trate especificamente da utilização dos exames de 
imagem como fonte de informação em pesquisas 
científicas, deve haver por parte dos pesquisadores 
um cuidado adicional para com a privacidade das 
informações que naquele momento enquadram-se 
como participantes da pesquisa22,23.

Mediante análise dos artigos levantados na 
presente investigação, pode-se perceber que a 
maioria das pesquisas (77,19%) que utilizaram 
acervos de imagem como fonte de informação 
demonstraram preocupação quanto à aprovação 
ética dos estudos. Por outro lado, cabe ressaltar que 
o fato de 22,81% das pesquisas não terem mencio-
nado apreciação por parte de comitês de ética ou 
instituição correspondente não implica que as mes-
mas não tenham sido revisadas e aprovadas por 
conselhos ou comitês de ética, ou que os pesquisa-
dores não tenham realizado os estudos em confor-
midade com princípios éticos e bioéticos. 

Embora o presente levantamento tenha con-
siderado publicações nacionais e internacionais, 
22,80% das pesquisas utilizaram acervos de ima-
gem brasileiros. Nesse aspecto, a Resolução CNS/
MS nº 466/1218 que normatiza a realização de 
pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil é 
genérica quanto à confidencialidade e privacidade 
do participante, incluindo o uso do prontuário do 
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paciente como fonte de informação em pesqui-
sas científicas22. Apesar disso, torna-se evidente 
a importância da utilização de acervos de imagem 
em pesquisas na área de Odontologia Legal, posto 
que se pode verificar um considerável e crescente 
número de pesquisas publicadas nessa área durante 
o período avaliado (Figura 1).

Quanto ao cenário de publicações científicas 
que empregaram acervos de imagem em suas aná-
lises, as radiografias panorâmicas figuraram como 
o tipo de imagem mais utilizada (Figura 2), sendo 
as universidades o principal local de procedência 
dos acervos (119/171 artigos). De forma geral, a 
maioria dos trabalhos teve como foco a estimativa 
de idade (Figura 3). No que diz respeito à vincula-
ção do autor principal, 22,80% dos artigos publica-
dos tiveram sua vinculação reportada a instituições 
brasileiras.

Com a leitura da metodologia dos artigos 
incluídos neste trabalho, pode-se verificar também 
um consenso dos autores no que diz respeito à 
preocupação com a privacidade das informações, 
uma vez que o sigilo perante a identidade dos par-
ticipantes foi assegurado pela coleta somente de 
informações de interesse às pesquisas tais como o 
sexo, idade ou etnia24,25, o que é adequado22. 

Os artigos analisados reiteradamente afirma-
ram acerca da não exposição dos participantes a 
qualquer tipo de radiação, e que todos os exames 
foram empregados com finalidade primordial diag-
nóstica ou terapêutica16. Além disso, houve artigos 
que mencionaram que os pacientes ou seus respon-
sáveis consentiram perante a possibilidade de que 
tais exames poderiam ser utilizados com propósitos 
de pesquisa ou educacionais25,26.

Nesse contexto de consentimento, sobres-
sai-se a necessidade de informar aos pacientes 
e potenciais participantes da pesquisa acerca da 
possível utilização das informações contidas nos 
prontuários em pesquisas científicas (denominado 
segundo uso), dando margem sobretudo a sua 
recusa por intermédio de uma cláusula de autoex-
clusão22. Apesar do Código de Ética Odontológica27 
não versar especificamente acerca do segundo uso 
do prontuário, a referida normativa aborda aspec-
tos relacionados à pesquisa e publicação científica, 
e o Código de Ética Médica28 possibilita a utilização 
de prontuários em pesquisas científicas desde que 

aprovada por CEP ou pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP)22.

Portanto, no que concerne a atribuição dos 
comitês de ética em pesquisa para tal aprovação, 
não cabe ao Sistema CEP/CONEP legislar sobre o 
acesso e o uso do prontuário, mas sim determinar o 
cumprimento do sigilo e confidencialidade das infor-
mações23,29. No entanto, a negativa de propostas de 
pesquisas que envolvam análise de prontuários ou 
acervos de imagem propriamente dito já ocorreu, 
e como justificativa o fato de que os exames de 
imagem pertencem ao paciente e que não teriam 
autorização do participante para essa utilização com 
finalidade científica. 

Quanto a esse dilema, Albuquerque (2019) 
explica que a regra para o segundo uso do pron-
tuário é ter o acesso à documentação autorizado 
por meio do consentimento do paciente. Contudo, 
quando da impossibilidade de se obter o consen-
timento, o anonimato das informações deve ser 
realizado, o que pode ser feito por meio de recur-
sos digitais que removam a identificação dos exa-
mes e preservem a identidade e a privacidade do 
paciente22. Assim, pesquisas que utilizam acervos 
de imagem são passíveis de serem realizadas de 
forma ética e legal sem a necessidade do emprego 
de um TCLE.

Isso ocorre de forma usual quando se trata 
de acervos de imagens na área médica (raios-X, 
tomografia computadorizada, ressonância mag-
nética e até imagens de histopatologia), tanto em 
hospitais como em clínicas. As instituições hospita-
lares, principalmente universitárias, têm um acervo 
muito grande de exames antigos, solicitados para 
fins diagnósticos e não de pesquisa, que rotinei-
ramente são utilizados para esta finalidade, uma 
vez que localizar pacientes para assinatura de TCLE 
inviabilizaria na prática a execução de boa parte das 
propostas de pesquisas. Mudanças de endereços, 
formas de contato e até óbitos justificam a dispensa 
de solicitação de TCLE para exames de imagens, 
bastando que os exames sejam desidentificados. A 
possibilidade de que alguém seja reconhecido atra-
vés de um exame de imagem médica é conside-
rado muito baixo ou virtualmente nulo e a menos 
que possa causar danos à imagem e a honra da 
pessoa (situações altamente específicas que só 
excepcionalmente serão questionadas) só assim 
será esperada a assinatura de TCLE. Profissionais 
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médicos das áreas das ciências das imagens médi-
cas e mesmo de CEPs hospitalares manifestam 
estranheza à situação de exigência de TCLE para 
pesquisas envolvendo, por exemplo, radiografias 
panorâmicas em Odontologia.

E nesse tema, importante reforçar que, nos 
casos específicos da Odontologia Legal, métodos de 
identificação humana baseiam-se, muitas vezes, em 
exames de imagem, e a utilização de tais bancos, 
preservando o anonimato dos sujeitos e com enfo-
que único e exclusivo de metodologias que poderão 
ser aplicadas com maior segurança e validade são 
de extrema importância. E nem sempre é possível 
afirmar que ambientes universitários terão acervos 
suficientes para os critérios científicos, bem como 
não há como afirmar que, apenas pelo fato de ser 
um acervo de um ambiente universitário implica em 
um processo de consentimento devidamente reali-
zado no tocante ao segundo uso.

Dessa forma, embora se reconheça a impor-
tância do consentimento, especificamente no que 
se refere aos acervos, o TCLE não pode ser visto 
como único instrumento determinante do caráter 
ético de uma pesquisa em detrimento de sua meto-
dologia19,29, e a não utilização do TCLE, inclusive 
pela inviabilidade de sua aplicação, não justifica a 
não aceitação dos comitês de ética ou instituição 
correspondente, uma vez que não cabe ao Sistema 
CEP/CONEP impor restrições a propostas de pes-
quisa quando existem métodos que justifiquem a 
dispensa do TCLE18. 

À vista disso, diferente do que se pode pen-
sar, atribui-se aos CEPs a função de avaliar protoco-
los de pesquisa fundamentado em princípios como 
impessoalidade e razoabilidade de modo a evitar 
redundâncias e morosidade nas análises18:

VIII.1 - avaliar protocolos de pesquisa envol-
vendo seres humanos, com prioridade nos 
temas de relevância pública e de interesse 
estratégico da agenda de prioridades do SUS, 
com base nos indicadores epidemiológicos, emi-
tindo parecer, devidamente justificado, sempre 
orientado, dentre outros, pelos princípios da 
impessoalidade, transparência, razoabilidade, 
proporcionalidade e eficiência, dentro dos pra-
zos estabelecidos em norma operacional, evi-
tando redundâncias que resultem em morosi-
dade na análise. (Brasil, 2020c, p.8)18

Assim, repercussões judiciais podem advir 
quando da ocorrência de prejuízos à pesquisa ou 
danos ao(s) pesquisador(es) em suas mais varia-
das dimensões (materiais e morais, por exemplo) 
se comprovadamente decorrentes da morosidade 
ou não aceitação injustificada das propostas de 
pesquisa. Portanto, ainda que apresente riscos, 
pesquisas que utilizem prontuários ou acervos de 
imagem como fonte de informação são passíveis de 
serem realizadas, desde que os pesquisadores e o 
profissional responsável pela guarda dos documen-
tos assegurem o sigilo das informações22.

CONCLUSÃO

Os acervos de imagem compreendem uma 
importante fonte de informação para pesquisas 
em Odontologia Legal e a maioria dos artigos ana-
lisados mencionaram aprovação ética, bem como 
respeito à privacidade das informações relativas à 
identificação dos participantes da pesquisa em con-
formidade com os requisitos inerentes às pesquisas 
que propõem dispensa do TCLE, o que demonstrou 
prudência dos pesquisadores perante premissas éti-
cas, bioéticas e legais que norteiam a realização de 
pesquisas científicas com seres humanos.
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